VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 113, DE 2019
Mensagem A-nº 102/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 23 de outubro de 2019
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 113, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº  32.756.
De origem parlamentar, a propositura institui o Dossiê da Mulher Paulista, determinando ao Poder Executivo a elaboração de estatísticas periódicas sobre as mulheres vítimas de violência atendidas pelos serviços públicos do Estado. Estabelece, ainda, o modo de coleta dos dados estatísticos e de sua codificação e a obrigatoriedade de sua divulgação, anualmente, por meio de publicação no Diário Oficial e disponibilização no sítio eletrônico do Governo do Estado.
Nada obstante os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar sanção à medida.

Observo que o Estado de São Paulo, atento ao dever imposto no artigo 38 da Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, denominada Lei Maria da Penha, já cuida de organizar as estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher, de modo a instrumentalizar as políticas públicas de combate aos agravos desta natureza.
Nesta direção, a Secretaria da Segurança Pública, conforme a Resolução SSP nº 160/2001, publica, mensalmente, dados estatísticos das Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher de todo o Estado de São Paulo.  

Da mesma forma, a Secretaria da Saúde, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, adota o sistema de notificação compulsória dos casos de violência contra mulheres atendidas em serviços de saúde, públicos ou privados. Os casos de violência interpessoal e autoprovocada, por sua vez, são notificados por meio das fichas de notificação individual, sendo regularmente tabulados e alimentam a base de dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN).

Convém registrar que ambas Secretarias Estaduais se opuseram a projeto, julgando-o dispendioso e desnecessário, na medida em que impõe metodologia específica de coleta de dados e a criação de codificação própria referente às estatísticas de violência contra a mulher, desconsiderando os sistemas já existentes com essa finalidade. 

Acrescento que a proposição, ao estabelecer atribuições concretas ao Poder Executivo, além de disciplinar os critérios que deverão ser adotados para a organização dos dados estatísticos, determinando, inclusive, sua publicação no Diário Oficial e disponibilização no sítio eletrônico do Governo do Estado, viola os princípios constitucionais  da separação dos poderes, inscrito no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º, “caput” da Constituição Estadual e o  da reserva da administração, que impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência do Poder Executivo. 

Com efeito, as regras previstas nos artigos 61, §1º, II, alínea “e” e 84, VI, alínea “a” da Constituição Federal, refletidas nos artigos 24, § 2º, item “2” e 47, incisos II, XIV e XIX, letra “a”, da Constituição  do  Estado,  originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, atribuem ao Governador competência exclusiva para dispor sobre matéria de cunho administrativo; exercer a direção superior da administração estadual; praticar os demais atos de administração; disciplinar, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual; bem como deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.
Da mesma forma, o artigo 5º, ao assinalar prazo para que o Poder Executivo regulamente a lei, incorre em idêntico vício de inconstitucionalidade, por dispor sobre tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento.

Nesse sentido, cabe-me mencionar recente acórdão proferido pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, no sentido da inconstitucionalidade da determinação contida no inciso III do artigo 47 da Constituição Estadual, que dispõe sobre o prazo para o Governador editar decretos e regulamentos para a fiel execução das leis. De acordo com o Tribunal Paulista, tal dispositivo constitucional, ao restringir o exercício de função típica do Chefe do Poder Executivo, dissocia-se do modelo de separação de poderes adotado pela Constituição Federal, que não acolhe preceito análogo, estando a norma estadual, por esse motivo, eivada de inconstitucionalidade (ADI nº 2034898-44.2019.8.26.000). 

Tendo em vista o vício que macula a proposta legislativa na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também não podem subsistir.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 113, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

